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Grupo Parlamentar

Proposta de Aditamento

PROPOSTA DE LEI N.º 26/XVI/1ª

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2025

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento do artigo 45.º-A da 

Proposta de Lei, com a seguinte redação:

«Artigo 45.º-A

Criação de respostas públicas na área do envelhecimento e valorização salarial 

dos trabalhadores dos cuidados

O Governo procede à criação de respostas públicas na área do envelhecimento e 

valorização salarial dos trabalhadores dos cuidados nos seguintes termos:

1 - Realização, até ao primeiro trimestre de 2025, do levantamento dos imóveis 

propriedade do Estado, e em particular do Instituto da Segurança Social, que podem 

integrar uma resposta social para as pessoas idosas;

2 - Criação de respostas públicas nas tipologias que a lei já prevê (centros de dia, 

centros de noite, estruturas residenciais para pessoas idosas, apoio domiciliário, centros 

comunitários, centros de atividades ocupacionais, unidades de cuidados continuados, 

equipas de cuidados paliativos, entre outros), a partir da identificação das zonas com 

maior carência de resposta, existindo uma efetiva articulação entre os serviços de saúde, 

da segurança social e as autarquias locais;

3 - Reforço das respostas sociais a pessoas idosas, designadamente através do 

aumento de vagas em estruturas residenciais para idosos e de vagas no serviço de apoio 

domiciliário;
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4 - A valorização salarial dos trabalhadores dos cuidados, nomeadamente através de 

um compromisso no âmbito do Programa de Celebração ou Alargamento de Acordos de 

Cooperação para o Desenvolvimento de Respostas Sociais (PROCOOP) para a equiparação 

das tabelas salariais pagas pelas instituições particulares de solidariedade social (IPSS), 

misericórdias e mutualidades às tabelas salariais da Administração Pública, dando 

cumprimento à Resolução da Assembleia da República n.º 31/2020.».

Assembleia da República, 14 de novembro de 2024.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda

Nota Justificativa

O cuidado ainda não foi definido como um direito, nem como uma responsabilidade 

coletiva. O regime de cuidados assenta essencialmente numa externalização para as 

famílias e para instituições do setor social, com trabalho precarizado e mal remunerado e 

uma forte desigualdade de género nos cuidados familiares, sem que o Estado assuma o 

seu papel na provisão direta de cuidados sociais. O Bloco de Esquerda defende o reforço 

das respostas públicas na área do envelhecimento.
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